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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor do Centro Universitário da Fundação Santo André envia a este Colegiado Ofício nº 91/07 – (fls. 02), solicitando o Reconhecimento do Curso de Engenharia em Computação – ênfase em Software, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

O Centro Universitário Fundação Santo André foi credenciado, por cinco anos, pelo Parecer CEE nº 181/2000 e a solicitação de recredenciamento encontra-se em estudos neste Colegiado.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria em pauta tem sustentação legal no artigo 1º da Deliberação CEE nº 24/2002, que por sua vez alterou o artigo 13 da Deliberação CEE nº 07/2000, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior. Vejamos:

“Art. 1º - O Art. 13 da Deliberação CEE nº 07/2000, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 13 - Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso.
“§ 1º - O pedido de reconhecimento será acompanhado de relatório circunstanciado sobre a implantação do curso, nos termos do projeto aprovado.
“§ 2º - Após análise preliminar do relatório mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará Conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas.
“§ 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado no § 1º deste artigo e de avaliação in loco do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado.
“§ 4º - A partir do relatório da Comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita à Instituição, o Conselheiro Relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá:
“a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o Curso;
“b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo Parecer do Relator;
“c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco anos.“

Nesses termos os autos foram informados:
DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO
Por se tratar de Centro Universitário, o funcionamento do Curso e sua implantação constam nos autos às fls. 09, nos termos da Resolução do Conselho Universitário nº 03/2002.
Nesses termos, a Instituição apresentou, de fls. 09 a fls. 144, o Projeto Pedagógico do Curso, enfocando o que segue:

1 – Introdução (fls. 09 e 14)

Nesse item a Instituição apresentou a introdução enfocando a Vocação de Santo André e Região, o Detalhamento do ensino superior em Santo André, a denominação do curso e sua natureza.

2 – Projeto Pedagógico (fls.15 a fls.144)

Perfil do Profissional a ser formado:

- atuar em projetos de máquinas digitais programáveis;

- elaborar softwares, especialmente complexos;

- analisar problemas e propor soluções que requeiram uma combinação de hardware e software;

- atuar no desenvolvimento de hardware e software para aplicações específicas;
- exercer atividades de pesquisa e desenvolvimento.
O profissional formado no Curso poderá atuar em empresas privadas ou mistas, bancos, órgãos governamentais, escolas e universidades.

Também, quando tiver experiência suficiente em nichos específicos, ele poderá desenvolver seu próprio negócio nas áreas de consultoria e treinamento em software gerencial ou automação, auditorias em software, analista de sistemas etc.

· OBJETIVOS:

GERAIS:

Dado seu amplo espectro de aplicação, a computação faz parte da rotina diária de empresas. Técnicas de processamento de dados envolvendo informações econômicas, financeiras, administrativas e técnicas, geradas por atividades empresariais, industriais e de prestação de serviços são o dia-a-dia do engenheiro de computação. Sistemas de informação para automação, controle e gerenciamento de processos estão no escopo de aplicações complexas a serem desenvolvidas por esse profissional.

O emprego desse profissional se insere em todas as áreas da atividade produtiva (indústria em geral), de serviços (empresas públicas ou privadas, comércio, bancos, hospitais, etc), bem como acadêmicas (faculdades, universidades e laboratórios de pesquisa).
O mercado de trabalho foi particularmente crescente nesta última década e sua tendência é se manter neste ritmo, dada a demanda de recursos humanos nesta área de atividade. Nos países do chamado primeiro mundo há um déficit grande destes profissionais, e nos chamados em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, a demanda é crescente e deverá sê-lo ainda mais nos próximos anos.

ESPECÍFICOS:

Nesse contexto, definem-se os objetivos do Curso de Engenharia em Computação como sendo preparar o futuro profissional para enfrentar e resolver problemas das mais diversas origens, capacitando-o a desenvolver suas próprias ferramentas de trabalho quando for o caso.

Os objetivos específicos do Curso de Engenharia em Computação são:

- capacitar o futuro profissional para especificar, conhecer, desenvolver, implementar, adaptar, produzir, industrializar, instalar e manter sistemas computacionais, bem como perfazer a integração dos recursos físicos e lógicos necessários para o atendimento das necessidades informacionais, computacionais e de automação de organizações em geral;

- capacitar o futuro profissional a perfazer a integração dos recursos físicos e lógicos necessários para o atendimento das necessidades informacionais, computacionais e de automação de organizações em geral;

- capacitar o futuro profissional a compreender a inter-relação da computação com as demais áreas do conhecimento e fazer com que este engenheiro tenha um papel fundamental nas empresas, no que diz respeito à automação e informatização dos processos e serviços que lá ocorrem;

- capacitar o futuro profissional a participar de projetos de automação industrial, elaborando e utilizando novas técnicas de programação, modelagem e simulações de sistemas, que garantam o emprego eficiente dos recursos computacionais e de software.
· Carga Horária do Curso: 4068 horas, considerando o estágio supervisionado, 4.388 horas.

· Estrutura Curricular: (fls. 27 a 35)

A carga horária proposta atende ao disposto no Parecer CNE/CES que contempla um total de 3.600 horas para as engenharias.

- Ementas das disciplinas: as ementas das disciplinas, contemplando bibliografias básicas e complementares, constam de fls. 35 a fls.81.

3 – Biblioteca

A biblioteca do Centro Universitário Fundação Santo André ocupa um espaço de 760 metros quadrados com acesso para deficientes físicos e dispõe de 32 mil volumes para livre consulta do público em geral, além de jornais e revistas. Desse total, cerca de 20% - principalmente títulos de literatura – estão disponíveis na área circulante. São 300 lugares para estudo e consulta. Computadores ligados à internet também estão colocados à disposição do público.

A biblioteca utiliza o sistema Master ISIS da Bireme, que possibilita ao aluno realizar consultas on-line, por autor, título ou assunto, além de auto-atendimento. Também viabiliza o empréstimo domiciliar, reserva de livros, acesso a periódicos, oferece espaço para lançamento de novas publicações, espaço para o desenvolvimento de atividades sócio-integradoras e disposição de base de dados em suportes eletrônicos. Facilita o acesso para consulta ao acervo do Centro Universitário Fundação Santo André, como também os multimeios (CD ROM, fitas de vídeo, disquetes, etc.).

Como produtos e serviços, a biblioteca oferece:

· disponibilização de consulta remota ao acervo on-line, via sítio do centro www.fsa.br ou www.biblioteca.fsa.br;

· visitas orientadas;

· exposições e promoções de eventos;

· treinamento de usuários;

· acesso à internet;

· espaço para projeção;

· videoteca;

· boletim informativo eletrônico;

· campanhas educativas;

· cursos gratuitos;

· desenvolvimento de ações com agentes comunitários;

· disponibilização do banco de informações da FSA;

· levantamento bibliográfico;

· orientação na normalização de trabalhos acadêmicos.

O acervo da Biblioteca é composto de 38400 livros (volumes).

4 – Corpo Docente (fls.104 a 127)

Na contratação dos docentes, se observa que foram cumpridos os requisitos legais constantes na Deliberação CEE nº 55/2006, que dispõe sobre a contratação de docentes no sistema estadual de ensino de São Paulo.

5 – Infra – estrutura

A infra – estrutura utilizada para o Curso em pauta está demonstrada nos autos de fls. 128 a fls. 141, onde se observam que foram feitas as descrições dos laboratórios, dos prédios e instalações físicas da biblioteca.

          6 – Alunado

	SEMESTRE
	MATUTINO
	NOTURNO

	1º
	47
	63

	3º
	42
	64

	5°
	19
	62


	Período
	N° vagas
	Inscritos
	Relação candidato/vaga
	Matriculados

	MATUTINO –2003
	70
	73
	1,04
	67

	NOTURNO – 2003
	70
	297
	4,24
	70

	MATUTINO –2004
	70
	81
	1,16
	70

	NOTURNO – 2004
	70
	234
	3,34
	70

	MATUTINO– 2005
	70
	54
	0,77
	47

	NOTURNO - 2005
	70
	154
	2,20
	63

	MATUTINO– 2006
	70
	50
	0,71
	31

	NOTURNO - 2006
	70
	133
	1,90
	66


Os Especialistas opinaram favoravelmente ao reconhecimento pretendido pela Instituição, porém merece destaque as observações a seguir aduzidas:

Não há possibilidade de aquiescer à previsão de diplomação para os alunos que concluírem apenas os seis primeiros semestres do curso, conferindo-lhe o diploma de Tecnólogo. É que a Resolução CNE/CP nº 3, de 18 de dezembro de 2002, estabelece as diretrizes curriculares para os cursos superiores de tecnologia, conforme transcrição abaixo:

Art. 2º Os cursos de educação profissional de nível tecnológico serão designados como cursos superiores de tecnologia e deverão:

I - incentivar o desenvolvimento da capacidade empreendedora e da compreensão do processo tecnológico, em suas causas e efeitos;

II - incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica, e suas respectivas aplicações no mundo do trabalho;

III - desenvolver competências profissionais tecnológicas, gerais e específicas, para a gestão de processos e a produção de bens e serviços;

IV - propiciar a compreensão e a avaliação dos impactos sociais, econômicos e ambientais resultantes da produção, gestão e incorporação de novas tecnologias;

V - promover a capacidade de continuar aprendendo e de acompanhar as mudanças nas condições de trabalho, bem como propiciar o prosseguimento de estudos em cursos de pós-graduação;

VI - adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização e a atualização permanente dos cursos e seus currículos;

VII - garantir a identidade do perfil profissional de conclusão de curso e da respectiva organização curricular.”
Apenas essa disposição, por si só, já impede a proposta constante do Projeto Pedagógico.
Há, segundo entendemos, falta de clareza em relação à formação do alunado, pois, ou os objetivos gerais e específicos, bem como o perfil do egresso, as competências e habilidades esperadas são as de um engenheiro pleno, ou são de um tecnólogo, perfis que não são coincidentes e exigem projetos pedagógicos de formação específicos. Nesse sentido, vale reproduzir trechos do Parecer CNE/CP n. 29/2002, homologado por decisão publicada no Diário Oficial da União, de 13 de dezembro de 2002, nos seguintes termos:

“Embora tenha pontos de atuação profissional situados nas fronteiras de atuação do técnico e do bacharel, o tecnólogo tem uma identidade própria e específica em cada área de atividade econômica e está sendo cada vez mais requerido pelo mercado de trabalho em permanente ebulição e evolução. Surge, portanto, o problema da definição do perfil profissional e da formação do tecnólogo, cada vez mais requerido pelo mundo do trabalho. Ao se estruturar uma proposta de formação de tecnólogo, é preciso evitar superposições e lacunas em relação aos cursos técnicos e em relação aos cursos superiores de formação de bacharéis, sobretudo em áreas de forte domínio das ciências. Inicialmente, a presença do tecnólogo se fez sentir nos campos relacionados com a engenharia mecânica e a de construção. Posteriormente, verificou-se que havia espaço para atuação do tecnólogo nas áreas da eletroeletrônica, na informática, na biotecnologia e, mais recentemente, nos vários setores de prestação de serviços. O campo de atuação do tecnólogo nos setores de comércio e serviços constitui mesmo um notável universo em expansão. Importa, sobremaneira, a identificação de critérios e referenciais claros e de responsabilidade das instituições de ensino na oferta de cursos de formação de tecnólogos. Entre os referenciais para caracterização de tecnólogo e a correspondente formação em determinada área podem ser destacados os seguintes:

a) natureza: certas áreas são, por natureza, essencialmente científicas e outras essencialmente tecnológicas. No primeiro caso, por exemplo, matemática, comporta cursos de Bacharelado e não de Tecnologia. No segundo, por hipótese, informática, comporta cursos, onde a ênfase da formação e da atuação do profissional situa-se, fortemente, tanto no campo da ciência quanto no da tecnologia.

b) densidade: a formação do tecnólogo é, obviamente, mais densa em tecnologia. Não significa que não deva ter conhecimento científico. O seu foco deve ser o da tecnologia, diretamente ligada à produção e gestão de bens e serviços. A formação do bacharel, por seu turno, é mais centrada na ciência, embora sem exclusão da tecnologia. Trata-se, de fato, de uma questão de densidade e de foco na organização do currículo.

c) demanda: é fundamental que tanto a oferta de formação do tecnólogo como do bacharel correspondam às reais necessidades do mercado e da sociedade. Há uma tendência perniciosa de se imaginar e supor uma certa demanda comum tanto do tecnólogo como do bacharel. Às vezes, os dois juntos, para a mesma área, sem perfis profissionais distintos, acarretam confusões nos 22 alunos e no próprio mercado de trabalho. É necessária clareza na definição de perfis profissionais distintos e úteis.

d) tempo de formação: é muito difícil precisar a duração de um curso de formação de tecnólogo, objetivando fixar limites mínimos e máximos. De qualquer forma, há um relativo consenso de que o tecnólogo corresponde a uma demanda mais imediata a ser atendida, de forma ágil e constantemente atualizada.

e) perfil: o perfil profissional demandado e devidamente identificado constitui a matéria primordial do projeto pedagógico de um curso, indispensável para a caracterização do itinerário de profissionalização, da habilitação, das qualificações iniciais ou intermediárias do currículo e da duração e carga horária necessárias para a sua formação.

(...)

Assim, consoante com estas Diretrizes Curriculares Nacionais e com os princípios definidos pela reforma da Educação Profissional, os currículos dos Cursos Superiores de Tecnologia devem ser estruturados em função das competências a serem adquiridas e ser elaborados a partir das necessidades oriundas do mundo do trabalho. O objetivo é o de capacitar o estudante para o desenvolvimento de competências profissionais que se traduzam na aplicação, no desenvolvimento (pesquisa aplicada e inovação tecnológica) e na difusão de tecnologias, na gestão de processos de produção de bens e serviços e na criação de condições para articular, mobilizar e colocar em ação conhecimentos, habilidades, valores e atitudes para responder, de forma original e criativa, com eficiência e eficácia, aos desafios e requerimentos do mundo do trabalho. São princípios norteadores da Educação Profissional de Nível Tecnológico, A proposta pedagógica é a “marca registrada” da escola, que configura sua identidade e o seu diferencial. O projeto de educação profissional, integrante da proposta pedagógica da instituição, tem como balizas para sua concepção as presentes Diretrizes Curriculares Nacionais e o processo de avaliação, centrado no compromisso com resultados de aprendizagem e com o desenvolvimento de competências

profissionais.

(...)

Para concretização dessas orientações, a organização curricular de cursos centrada no compromisso ético com desenvolvimento de competências profissionais deverá seguir os seguintes passos:

• 1º passo: Concepção e elaboração do projeto pedagógico da escola, nos termos dos Artigos 12 e 13 da LDB;

• 2º passo: Definição do perfil profissional do curso, a partir da caracterização dos itinerários de profissionalização nas respectivas áreas profissionais;

• 3º passo: Clara definição das competências profissionais a serem desenvolvidas, à vista do perfil profissional de conclusão proposto, considerando, nos casos das profissões legalmente regulamentadas, as atribuições funcionais definidas em lei;

• 4º passo: Identificação dos conhecimentos, habilidades, atitudes e valores a serem trabalhados pelas escolas para o desenvolvimento das requeridas competências profissionais;

• 5º passo: Organização curricular, incluindo, quando requeridos, o estágio profissional supervisionado e eventual trabalho de conclusão de curso;

• 6º passo: Definição dos critérios e procedimentos de avaliação de competências e de avaliação de aprendizagem;

• 7º passo: Elaboração dos planos de curso e dos projetos pedagógicos de cursos, a serem submetidos à apreciação dos órgãos superiores competentes.”

Assim, não podemos conceber que completados os três primeiros anos do Curso, o aluno esteja habilitado “à obtenção do título de Tecnólogo”, como se o Curso de Tecnologia fosse um passo, uma fase do bacharelado. O Curso Tecnológico não é, definitivamente, um minus em relação ao bacharelado, razão pela qual recomendamos a revisão do Projeto Pedagógico, justificando-se a diminuição do prazo de reconhecimento.

Deve ser enfatizado que não se desconhece a possibilidade das instituições de ensino organizarem cursos experimentais, na forma prevista no artigo 81 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, todavia, imprescindível que se justifique solidamente a proposta, o que não se verifica no caso concreto.

Finalmente, deve ser considerado que há óbice em relação ao registro dos diplomas, pois o aluno que concluir os três primeiros anos está habilitado à obtenção do título de tecnólogo e, se prosseguir os estudos, obterá o diploma de bacharel em Engenharia. Assim, um mesmo Curso oferecerá, desde logo, dois diplomas com uma só carga horária. Essa irregular situação merece ser examinada, inclusive em relação a eventuais registros já efetuados pela Interessada.

2. CONCLUSÃO

2.1. Aprova-se o pedido de Reconhecimento do Curso de Engenharia em Computação – ênfase em Software, do Centro Universitário Fundação Santo André, pelo prazo de dois anos.

2.2. O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

2.3. Oficie-se ao Centro Universitário Fundação Santo André para que informe sobre eventual registro de diplomas, conferidos a alunos que concluíram os três primeiros anos do Curso de Engenharia em Computação – ênfase em Software.
São Paulo, 01 de novembro de 2.007.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari,  João Cardoso Palma Filho e Pedro Salomão José Kassab (ad hoc). 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 07 de novembro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                                           Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

As Conselheiras Leila Rentroia Iannone, Amarílis Simões Serra Sério e Maria Aparecida de Campos Brando Santilli declararam-se impedidas de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de novembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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